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-- En Sant iago de  Chi le ,  a ve in t i dós  d l a s  d e l  mes de marzo 

de m i l  novecientos s e t e n t a  y ocho, s iendo l a s  16.30 horas ,  se 

reúne en s e s ión  Secre ta  L e g i s l a t i v a  l a  Honorable Jun ta  de Gobier- 

no, p r e s id ida  por e l  señor Comandante en J e f e  d e l  ~ j é r c i t o ,  Gene- 
r a l  Augusto Pinochet  Ugarte,  e in tegrada  por e l  señor Comandante 

en J e f e  de l a  Armada, Almirante ~ o s 6  Tor ib io  Merino Cas t ro ;  e l  

señor Comandante en J e f e  de l a  Fuerza ~ é r e a ,  General d e l  A i r e  Gus- 

tavo Leigh ~uzmán ,  y e l  General Di rec to r  de  Carabineros,  General 

césar Mendoza ~ u r s n .  

-- Asi s t en ,  en e l  orden en que s e  t r akan  l a s  mater ias  de  
su competencia, l o s  señores: General de  ~ i v i s i ó n  ~ a Ú l  Benavides 

Escobar, Min i s t ro  d e l  I n t e r i o r ;  General de  ~ i v i s i 6 n  Herman Brady 

Roche, Minis t ro  de  Defensa Nacional;  General Inspec to r  de Carabi- 

neros Mario Mac-Kay Jaraquemada, Min i s t ro  de  Agr icu l tu ra ;  Vasco 

Costa Ramfrez, Minis t ro  d e l  Trabajo y p rev i s ión  Soc i a l ;   ene eral 

de  Brigada Serg io  Covarrubias Sanhueza, Minis t ro  J e f e  d e l  Estado 

Mayor P re s idenc i a l ;  General de  Brigada J u l i o  ~ e r n h d e z  Atienza,  

Minis t ro  J e f e  d e l  COAJ;  Luis Edmundo Ruiz Undurraga, Minis t ro  de 

l a  Vivienda y Urbanismo; Sergio  de  Cast ro  ~ p f k u l a ,  Minis t ro  de Ha- 
c ienda ;  s e ñ o r i t a  ~ 6 n i c a  Madariaga Rodríguez, Minis t ra  de J u s t i c i a ;  

~ a p i t s n  de  Navío Pedro Larrondo Jara,  Subsecre ta r io  de Hacienda; 

General de Brigada ~ e n 6  Vidal Basauri ,  Minis t ro  S e c r e t a r i o  Gene- 

r a l  de  Gobierno; General de  Brigada ~ 6 r e a  Fernando Matthei  Aubel, 

Minis t ro  de Salud ~ b b l i c a ;  Adelio Pipino Cravero, S e c r e t a r i o  Eje- 

c u t i v o  de  l a  s e c r e t a r í a  E jecu t iva  de l a  ALALC; cap i tán  de ~ a v i o  
J T  Mario Duvauchelle Rodriguez, S e c r e t a r i o  de ~ e g i s l a c i ó n ,  y A s e -  

s o r e s  ~ u r i d i c o s  de  l o s  señores Miembros de l a  Jun ta  de Gobierno: 

coronel  Fernando Lyon Salcedo, c ap i t án  de  Fragata  Hernando Mora- 

les R ~ O S ,  Coronel de   via ación J u l i o  Tapia Falk y Mayor de Carabi- 

neros  Harry ~ r ü n e w a l d t  Sanhueza. 

MATERIAS LEGISLATIVAS 
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1,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE DISUELVE LA CORPORACION DE CONSTRUC- 

CIONES DEPORTIVAS 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,-  E s t e  proyecto se i n i c i ó  

a f i n e s  d e l  año pasado y básicamente, en cuanto a l o s  antecedentes ,  

i n t e n t a  modif icar  l a s  d i spos ic iones  l e g a l e s  que voy a s eña l a r :  por 

un lado,  e l  a r t i c u l o  18 de l a  l e y  17,276, y por o t r o  lado,  e l  a r t i -  

cu lo  44, 

La a c t u a l  l e y  17.276 d i c e  l o  s i gu i en t e :  "créase una Corpora- 
c ión  autónoma,con personal idad j u r í d i c a  de  Derecho Pdblico,  funcio-  

nalmente de scen t r a l i z ada ,  con domici l io  en Santiago,  denominada 

f t ~ o r p o r a c i ó i ~  de Construcciones Deport ivas,  que tendrá  a s u  cargo 

l a  adquis ic ión de  t e r r enos  por expropiación u o t r o  medio, l a  cons- 

t rucc ión ,  arrendamiento, h a b i l i t a c i ó n  o reparación de e d i f i c i o s  

o i n s t a l a c i o n e s  des t inadas  a l a  p r á c t i c a  de  ac t iv idades  depor t i -  

vas  o de recreación*' ,  En consecuencia,  en v i r t u d  de  esa  d ispos i -  

c i ón ,  e x i s t e  una i n s t i t u c i ó n  --la corporación de Construcciones 

Deportivas-- encargada de  e f e c t u a r  l a s  construcciones de  c a r á c t e r  

depor t ivo ,  y dependiente d e l  Min i s te r io  de  Defensa Nacional, 

E l  E jecu t ivo  ha podido a d v e r t i r  que e s t a  corporación,  como 

eventualmente o t r a s ,  e s t á  tocando tangencia1  o directamente l a s  

l abores  d e l  Min i s t e r i o  de Obras ~ Ú b l i c a s ,  y en e s t a  h i p ó t e s i s  sos- 

t i e n e  l a  necesidad de en t regar  a ese Min is te r io  todo l o  r e l a t i v o  

a cons t rucciones ,  i nc lu so  l a s  de  indo le  depor t iva ,  

A consecuencia de  l o  a n t e r i o r ,  se d i sue lve  l a  corporación de  

Construcciones Deportivas,  a t r a v é s  de  l a  modificación d e l  a r t i -  

cu lo  18,  y también, como se t r a t a  de  una p l an t a  que está operando, 

s e  saca  de l a  P lan ta  Profes iona l ,  Di rec t iva  y ~ é c n i c a  d e l  a r t í c u -  

l o  44 de  l a  l e y  a l  Gerente General de d icha  corporación,  quien l a  

administra .  

Esa e s  l a  i n i c i a t i v a  d e l  P res iden te  de  l a  ~ e p b b l i c a ,  

Ahora, desde e l  punto de  v i s t a  d e l  sistema l e g i s l a t i v o ,  e l  

proyecto f u e  informado por l a  S e c r e t a r í a  de ~ e g i s l a c i ó n  a n t e  l a  

Cuarta comisión, que e s  l a  Especia l  de Defensa, con informe a l a s  

demás Comisiones, a f i n  de que supieran  de l a  i n i c i a t i v a  y formu- 

l a r a n  l a s  observaciones d e l  caso. ~ s p e c í f i c a m e n t e ,  l a  Tercera Co- 

misión p lan te6  v a r i a s  observaciones,  des t inadas  a implementar e l  

mecanismo l e g i s l a t i v o  y a ad ic ionar  algunas cosas,  La Comisión 

Cuarta ,  considerando e l  Mensaje, l a s  observaciones de l a  comisión 

T r e s  y e l  informe en derecho que emi t i6  l a  s e c r e t a r i a  de Legisla-  

c ión ,  propuso un t e x t o  en que no se acogi6 una de l a s  sugerencias  

de  l a  Tercera ~ o m i s i ó n ,  
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La comisión Tres planteaba l a  conveniencia de que en e s t e  de- 

c r e t o  l e y  s e  e s t a b l e c i e r a  l a  i n sc r ipc ión  en e l  Regis t ro  que l l e v a  

e l  Min i s te r io  de  T i e r r a s  y ~ o i o n i z a c i ó n ,  La razón que t i e n e  l a  

Cuarta  comisión para  no cons idera r  semejante norma e s  que l a  l e y  

invocada como motivo para e l l o  por l a  Tercera comisión --el D.L. 

1,113-- habla  de un Regis t ro  en e l  Departamento de Bienes Nacio- 

n a l e s ,  pero de  e s c r i t u r a s  púb l icas ,  y e s t o  para e l  e f e c t o  de que 

en todo e l  pa f s  se sepa en cada oportunidad que hay una e s c r i t u r a  

pfiblica que e s t d  produciendo un e f e c t o  en l a  mater ia ;  y como aqu í  

s e  t r a t a  de  una l e y  --de aprobar la  l a  H ,  Junta--, s e r f a  d e  conoci- 

miento pbb l ico ,  de manera que no hab r í a  necesidad de r e g i s t r o .  

La Cuarta Comisión mantuvo en l o  fundamental l a  i n i c i a t i v a  

d e l  Ejecut ivo  y absorbió l a s  observaciones de  l a s  Comisiones Le- 

g i s l a t i v a s .  ~ a m b i é n  estim6 p e r t i n e n t e  d e j a r  cons tancia ,en  l a s  d i s -  

posiciones t r a n s i t o r i a s , d e  dos cosas que no es tán  en e l  proyecto 

pero derivan d e l  mismo: primero, que den t ro  de t r e i n t a  d f a s  l a  D i -  

r ecc ión  General de Deportes y ~ e c r e a c i ó n  e l abo re  un Balance y M e -  

moria, para  l o s  e f ec to s  de  l a  en t rega ,  pa ra  que se sepa qué hab la  

y ,  luego, qué r e c i b e  l a  DIGEDER;  y segundo, que s i  b ien  s e  d i sue l -  

ve  l a  corporación de Construcciones Deport ivas,  sus  funcionar ios  

quedan siempre obl igados a r e n d i r  cuenta  a l a  Cont ra lo r ia  General 

de l a  ~ e p b b l i c a ,  

En s i n t e s i s ,  &se e s  e l  proyecto, 

-- Se aprueba e l  proyecto, 

2,- (FUERA DE TABLA) PROYECTO DE DECRETO LEY QUE TRASPASA TRES PLAZAS 

DE SANIDAD DENTAL A SANIDAD EN LA PLANTA DE OFICIALES DEL EJERCITO 

E l  señor ASESOR JURIDICO DE LA PRESIDENCIA,- ¿Me permite ,  Ge-  

n e r a l ,  a n t e s  que se ausente e l  señor Min i s t ro  de Defensa Nacional? 

Se ha s o l i c i t a d o  que l a  H, Jun t a  de  Gobierno considere  un pro- 

yecto  de decre to  l e y  mediante e l  c u a l  s e  e fec tba  un simple cambio 

de  p lazas :  se disminuyen tres p lazas  en e l  ~ s c a l a f ó n  de  O f i c i a l e s  

de  Sanidad, en l o s  grados de Capitán y Mayor, y se agregan en e l  

~ s c a l a f ó n  de  O f i c i a l e s  d e  Sanidad, 

E l  señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL,- Los primeros son de 

Sanidad Dental,  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA PRESIDENCIA.- Exactamente, 

Eso con e l  f i n  de  enviar  tres c i r u j a n o s  a l a  zona n o r t e ,  que 

l o s  r equ i e r e ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- No tengo 
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ningGn problema, 

-- Se aprueba e l  proyecto, 

3.- (RETIRO DE LA TABLA) PROYECTO DE DECRETO LEY QUE F I J ~  NUEVOS 

MONTOS A MULTAS POR INFRACCIONES A LEY DE CAZA 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En segundo l uga r ,  apa- 

recia en t a b l a  un proyecto des t inado a modif icar  l a  Ley de Caza, 

A l  r e spec to ,  e l  señor Minis t ro  Jefe d e l  Estado Mayor P re s idenc i a l  

m e  comunicó por o f i c i o  que e l  señor Subsecre ta r io  de Pesca l e  hablo  

s o l i c i t a d o  e l  r e t i r o  d e l  proyecto de l a  t a b l a ,  con e l  ob j e to  de  

e f ec tua r  nuevos es tud ios  sobre  e l  p a r t i c u l a r ,  pe t i c ión  que e l  señor 

Pres iden te  de  l a  ~ e p d b l i c a  acogió, En t a l  v i r t u d  m e  r emi t i ó  l o s  

antecedentes d e l  caso ,  de l o  c u a l  informé a los  señores Integran-  

tes de l a  Jun ta ,  En consecuencia,  este proyecto no estaría en ta- 

b l a ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Muy bien ,  

Vuelve a l a  comisión entonces,  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISWCION,- Lo remitiré a l a  Comi- 

s i ón  Tres ,  que es l a  competente, 

4,- PROYECTO DE DECRETO LEY MODIFICATORIO DE LA LEY NQ 7,094, SOBRE 

FERIAS DE ANIMALES Y PRODUCTOS AGRICOLAS 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- La in ic ia t iva  es d e l  

Gabinete d e l  señor Comandante en Jefe de  l a  Fuerza ~ é r e a  --la i n i -  

c ia t iva  primitiva--, l a  c u a l  ha s u f r i d o  algunas modificaciones 

en e l  t e x t o  que preparó l a  ~ o m i s i ó n ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- E s t e  pro- 

yecto  debe ser en un conjunto, 

¿Por qué no hace e l  favor  de informarme, Ministro? 

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO.- Con mucho gusto,  

Dentro de  l as  tareas m i n i s t e r i a l e s  que se asignaron a l  Minis- 

t e r i o  d e l  Trabajo en 1976,  f iguraba  e l  t r a s p a s a r  l a  Caja de  ~ r 6 -  
d i t o  Prendario y Mar t i l l o  a l  Min i s te r io  de Hacienda, E s a  tarea no 

pudo cumplirse en 1976 y continuó apareciendo en 1977, 

P o r  medio de  d ive r sa s  consu l tas  y o f i c i o s ,  se p id ió  l a  opi- 

n ión d e l  Min i s t e r i o  de  Hacienda, l a  que f u e  c o n t r a r i a  a l  t r a spaso  

de d icha  Caja a esa secretaria de  Estado, A l a  vez ,  s u g i r i ó  que 
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se t r a spasa r a  a l  Min i s te r io  d e l  I n t e r i o r ,  porque & t e  t e n i a  cier- 

t a  función s o c i a l  que cumplir a t r a v é s  de  l o s  c r é d i t o s  que otorgaba,  

Pero e l  Min i s te r io  d e l  I n t e r i o r  también dec l inó  e s t a  pos ib i l i dad ,  

sobre  l a  base de d i f e r e n t e s  argumentos que adujo en su  oportunidad, 
Por s u  p a r t e ,  ODEPLAN sostuvo que debfa d i v i d i r s e  e n t r e  l o  

que es l a  Caja de ~ r g d i t o  Prendar io ,  para  t r a s p a s a r l a  a Hacienda, 
y l o  que e s  M a r t i l l o ,  que con t inuar fa  ba jo  l a  t u i c i ó n  d e l  Minis- 

t e r i o  d e l  Trabajo, 

F ren te  a l a  ex i s t enc i a  de  d ive rsos  c r i t e r i o s  a l  r e spec to ,  

e l  Min i s te r io  a m i  cargo s u g i r i ó  a ODEPLAN formar una comisión de 

a l t o  n i v e l  que se encargara de  e s t u d i a r  todo e l  problema de  l a  Ca- 
j a  de  c r é d i t o  Prendario y M a r t i l l o  y también l a  Ley de ~ e r i a . s  de 

Animales y Productos ~ g r i c o l a s ,  En v i r t u d  de un decre to  supremo, 

esa  comisión s e  formó a f i n e s  de  diciembre y en e l l a  se encuentran 

representados  e l  Min i s te r io  de Hacienda, ~ c o n o n i a ,  ODEPLAN, e l  ~ i -  

n i s t e r i o  d e l  Trabajo,  l a  Caja de  ~ r e d i t o  Prendario y M a r t i l l o  y 

también l a s  asociac iones  gremiales  r e spec t i va s ,  

E l  proyecto en a n á l i s i s  en e s t e  i n s t a n t e  apunta en p r i n c i p i o  

a l a  i dea  genera l  que s e  t i e n e  en v i s t a  en e l  e s tud io  que s e  e s t á  

rea l i zando ,  pero no en forma t o t a l  y g loba l ,  Lo c i e r t o  e s  que bor- 

dea e l  p r i n c i p i o  genera l ,  c u a l  es a b r i r  a l a  competencia l a  Caja 

de c r é d i t o  Prendario y M a r t i l l o  en cuanto a l  remate de productos 

a g r í c o l a s  y remates en genera l ,  

De a h i  que m i  Min i s te r io  haya contes tado a l  comité Asesor 

en e l  s en t i do  de  que, s i  b ien  e s t a  i n i c i a t i v a  apunta en p r inc i -  

p io  a l a  i d e a  genera l ,  no l o  hace en forma g loba l  y completa, y 

propone que este proyecto se r e e s t u d i e  en l a  Comisión r e s p e c t i v a ,  

con e l  informe que esa  Comisión de a l t o  n i v e l  debe e m i t i r  den t ro  

de  un plazo no super io r  a 45 d f a s  --pues ya ha co r r i do  en p a r t e  e l  

p lazo de 90 d i a s  que s e  le  dio--, informe en que se contempiard 

una i n i c i a t i v a  más g loba l  y coordinada, 
Eso s e r i a  todo, Pres idente ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Muy b ien ,  
Va a l a  comisión. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Vuelve a l a  Co- 

misi6n de o r igen ,  pero con l o s  antecedentes  que s e  van a mandar, 

-- Se  formulan observaciones que no se captan ,  por e s t a r  
superpues t a s a  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La Caja de cré- 

d i t o  Prendario es una ent idad f i s c a l ,  pero l a s  f e r i a s  son pr ivadas ,  
E l  señor M I N I S T R O  DEL TRABAJO,- S in  embargo, no t i enen  facu l -  

t a d  para  e f e c t u a r  c i e r t o s  remates,  

~l señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- En  e s t e  proyec- 
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t o  se l e  ent rega ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Para e l  

s ec to r  ag r i co l a  e r a  muy favorable ,  

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Los mar t i l l e -  

r o s  de l a s  f e r i a s  só lo  deben t ene r  conocimientos de l a s  materias  

agrfcolas ,  S in  embargo, no pueden e fec tua r  remates de l o s  ense- 

r e s  ag r f co l a s ,  l o s  que se l l evan  a subasta  por l o s  m a r t i l l e r o s  pÚ- 

b l i c o s  , 

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO,- Hay que dar  una solución 

global  , 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Estoy 

de acuerdo con e l  proyecto, porque aqui  s e  l e s  da l a  f acu l t ad ,  

-- Se resue lve  que e l  proyecto vuelva a l a  comisión de o r i -  

gen para su  r ee s tud io ,  conforme a l o s  antecedentes que presente  

e l  Ministro d e l  Trabajo, 

5 , -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA PROTOCOLO ADICIONAL AL CONVE- 

N I O  CONSTITUTIVO DE LA CORPORACION ANDINA DE FOMENTO 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En agosto de 1977, s e  

convino en ~ o g o t d  e l  r e t i r o  de Chile de  l a  corporación ~ n d i n a  de 

Fomento, No obs tan te ,  en esa  ocasi6n no s6 lo  s e  r e so lv ió  e l  re- 
t i r o ,  s ino  que además se convino un sis tema para de j a r  en c l a r o  

e l  problema de  l o s  dineros. Por un lado,  Chile  cedió l o s  dere- 

chos que t e n í a  en v i r t u d  de l a  ~ o r p o r a c i 6 n  a e s t a  misma, y por 

e l  o t r o ,  l a  corporación l e  cedi6  sus c r é d i t o s ,  de manera que se 

produjo una compensación y s e  des l igaron l o s  Gobiernos, 

Ahora b ien ,  todo l o  actuado, de acuerdo con l a s  d isposic io-  

nes cons t i tuc iona les  ch i lenas ,  y en e spec i a l  con e l  D,L, 247, e s  

necesar io  c o n v e r t i r l o  en ley. E l  proyecto d e l  Ejecutivo t i ende  

precisamente a e l l o :  a l e g a l i z a r  e l  convenio que s e  produjo e l  

8 de agosto de  1977, en ~ o g o t á ,  

En e l  sis tema l e g i s l a t i v o ,  no hubo novedades. La Tercera 

comisión dec la ró  expresamente que co inc id l a  con l a  idea de l eg i s -  

l a r ,  La comisión Uno, a l a  cua l  l e  correspondió informar e l  pro- 

yecto ,  también e s t á  de acuerdo, s610 hay una muy pequeña d i sc re -  

pancia en torno a s i  e l  Ministro de Hacienda f irma o no e l  decre- 

to.  A m i  j u i c i o ,  con a r r eg lo  a l  t e x t o  d e l  decre to  l ey  247, e l  M i -  

n i s t r o  de Hacienda debe f i rmar ,  porque su a r t i c u l o  30 d i c e  que 

e s t o s  decre tos  leyes  deberán l l e v a r ,  adembs de l a  f i rma de los  
Miembros de l a  Jun ta ,  l a  de l  Ministro de Relaciones Exter iores  y ,  
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en caso de i n c i d i r  l a  materia d e l  t r a t a d o  en asuntos de l a  compe- 

t enc i a  de una u o t r a  secretaría de Estado, l a  de l o s  correspon- 

d ien tes  Ministros de Estado. Como aqui  hay un problema de dinero  

y e l  J e f e  de l a  secretaria correspondiente es e l  Ministro de Ha-  

c ienda,  corresponde su  f irma,  y a s í  v iene  e l  proyecto: con l a  f i r -  

m a  d e l  señor Sergio  de Castro, 

No sé s i  será G t i l  mantener l o s  considerandos, S i  a s í  se de- 

terminara,  yo no t end r i a  ningún problema mecánico en suprimirlos.  

Digo e s t o  por l a  redacci6n m i s m a :  no está m a l  l o  que se d i ce ,  pero 

se esgrimen razones negativas.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- En r ea l idad ,  

está  bien l o  que se expresa, pero pol í t icamente  es negativo, 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACIONo- E s e  es e l  temor, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Para e l  res- 

t o  de l o s  países comprometidos, 

-- Se s o l i c i t a  dar  l e c t u r a  a l  t ex to ,  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACIONo- E l  t ex to  completo d e l  

proyecto es e l  s igu ien te :  

"Considerando: Que por razones de i n t e r é s  nacional  e l  Gobier- 

no de Chile ha decidido su r e t i r o  de l a  corporación Andina de Fo- 

mento (CAF), con l o  cua l  queda s i n  e f ec to  para nuestro pafs  e l  

Convenio Cons t i tu t ivo  de dicha corporación,  

"La Jun ta  de Gobierno de l a  ~ e p f i b l i c a  de Chile ha acordado 

d i c t a r  e l  s i g u i e n t e  

"DECRETO LEY : 

" ~ r t í c u l o  Único,- ~ p r u é b a s e  e l  Protocolo Adicional a l  Conve- 

n i o  Cons t i tu t ivo  de l a  Corporación Andina de Fomento, s u s c r i t o  en 

~ o g o t á ,  Colombia, e l  1 2  de agosto de 1977". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- N o  t i e n e  

mayor,, , , 
-- Se aprueba e l  proyecto. 

6,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA LA DENOMINACION DE CARGO 

QUE I N D I C A  DE LA PLANTA NACIONAL DE CARGOS DEL MINISTERIO DE LA 

VIVIENDA Y URBANISMO 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La p l an t a  d e l  Min is te r io  

de l a  Vivienda está contenida en e l  DoFoLm 242 y ,  en e l  escalafón 

de l o s  Direct ivos  Superiores,  pone a l  Coordinador d e l  Convenio de l  

B I D ,  con un cargo, en e l  grado 4, 
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¿ ~ u é  ha ocur r ido  en l a  p r á c t i c a ?  Que ese func ionar io  no s ó l o  

e s t á  administrando e l  Convenio d e l  BID,  s i n o  que también o t r o s  

Convenios i n t e rnac iona l e s ,  l o  que genera una inconsecuencia e n t r e  

l a s  t a r e a s  que cumple y l a  función d e s c r i t a  para  e l  cargo,  

Previas  l a s  consu l tas  d e l  caso por p a r t e  d e l  Min i s te r io  de  

l a  Vivienda a l  Banco Interamericano de  Desar ro l lo ,  especif icamente,  

é s t e  manifestó no t ene r  ningGn inconveniente con respec to  a l a  

medida t end i en t e  a c o r r e g i r  e s t a  s i t uac ión ,  Entonces e l  Ejecut ivo  

propuso e l  Mensaje des t inado a e f e c t u a r  e l  cambio correspondiente ,  

mater ia  en l a  cua l  concuerdan todas  l a s  Comisiones Leg i s l a t i va s ,  

Por m i  p a r t e ,  tengo una s o l a  observaci6n. En e l  proyecto 

s e  habla  d e l  dec re to  supremo N2 242 ,  pero en r e a l i d a d  es un de- 

c r e t o  con f u e r z a  de l e y ,  Y como desde hace ba s t an t e  tiempo es ta -  

mos dejando en c l a r o  que l o s  decre tos  supremos que contienen una 

delegación de l a  Jun ta  de Gobierno o d e l  Poder Leg i s l a t i vo  a l  

P res iden te  de  l a  ~ e p d b l i c a  son decre tos  l eyes ,  y t a l  como l o  h i -  

cimos con e l  dec re to  supremo N Q  90,  sug i e ro  que en e l  a r t i c u l o  

Único,despuks de l a  mención del l ldecreto supremo No 24211, se agre- 

gue, e n t r e  p a r é n t e s i s ,  n(D,F,L, E s  una cues t ión  formal,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDZNTE DE LA JUTJTAo- D e  acuerdo. 

-- Se aprueba e l  proyecto con una enmienda de forma. 

70- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE CREA LA SEGUNDA CORTE DE APELACIONES 

DE SANTIAGO 

E l  señor COMANDANTE CHAVYZ (RELATOR),-  E l  proyecto sometido 

a considerac ión de l a  Honorable Jun ta  de  Gobierno se o r ig inó  en 

una i n i c i a t i v a  d e l  señor General Mendoza. 

Primitivamente t e n i a  por ob j e to  crear una Segunda Corte  de 

Apelaciones en l a  ciudad de Santiago,  con a s i e n t o  en e l  Departa- 

mento Pedro Aguirre  Cerda. E l  fundamento d e l  proyecto se j u s t i -  

f i c a  en e l  r eca rgo  de  t r a b a j o  que actualmente t i e n e  l a  Corte de  

Apelaciones de  Santiago,  l o  que impide o to rga r  una j u s t i c i a  r á p i -  

da y expedi ta ,  

La Comisión Dos aprobó l a  i n i c i a t i v a ,  que originalmente 

constaba de  cua t ro  a r t í c u l o s  permanentes y dos t r a n s i t o r i o s ,  l o s  

que fueron es tudiados  por l a  s e c r e t a r í a  de Legis lac ión,  y é s t a  

s u g i r i ó  enmiendas que fueron compartidas por l a  Segunda comisión. 

Estudiado ya e l  proyecto por l a  comisión, y cuando es taba  

redactándose e l  informe correspondiente ,  e l  Min i s te r io  de J u s t i -  

c i a  presentó  un nuevo t e x t o  con algunas modificaciones a l  proyec- 
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t o  o r i g i n a l ,  en e l  sen t ido  de no c r e a r  una segunda Corte de Ape- 

lac iones  de Santiago,  s ino  l i s a  y llanamente l a  Corte de Apela- 

ciones d e l  Departamento Pedro Aguirre Cerda, con a s i en to  en e se  

departamento, 

E s t e  proyecto fue  estudiado por e l  señor Sec re t a r io  de Le- 

g i s l ac ión  conjuntamente con l o s  señores Asesores ~ u r i d i c o s  de l o s  

señores Miembros de l a  Jun ta ,  y se l l e g ó  a un t ex to  a l t e r n a t i v o  

que en p a r t e  recoge l a  i n i c i a t i v a  o r i g i n a l  y l a s  modificaciones 

propuestas por e l  Minis ter io  de J u s t i c i a ,  
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE L A  JUNTA.- ¿Hay ob- 

j eciones? 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- NO, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Aprobado, 

-- Se aprueba e l  t e x t o  a l t e r n a t i v o  propuesto por l a  Secre- 

t a r i a  de ~ e g i s l a c i ó n ,  

8.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA LA LEY 12,045,  QUE CREO 

EL COLEGIO DE PERIODISTAS 

E l  señor COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR),-  La l e y  12,045,  orgá- 

n i c a  d e l  Colegio de Pe r iod i s t a s ,  es ob je to  de modificaciones ten- 

d i e n t e s ,  principalmente, a adecuar l a s  normas que r igen  e l  fun- 

cionamiento de l o s  Consejos Regionales a l a  regionai ización d e l  

pafs;  en segundo lugar ,  a determinar l a s  condiciones necesa- 

r i a s  para e j e r c e r  l a  profesión de p e r i o d i s t a ,  y por bi t imo,  a 

f i j a r  qué s e  entiende por ac tos  de periodismo. 

En e l  Mensaje se da como razón para j u s t i f i c a r  su  es tud io  

e l  hecho de que l a  l eg i s l ac ión  vigente  no s e  adapta a l a s  normas 

d e l  periodismo ac tua l ,  Por e l l o ,  l a  Ley Orgánica d e l  Colegio de 

Pe r iod i s t a s  debe contener l o s  r e q u i s i t o s  necesar ios  para garan t i -  

zar un e f i c i e n t e  e j e r c i c i o  de l a  profesión de pe r iod i s t a ,  

La Segunda Comisión Legis la t iva  ana l izó  en forma exhausti-  

va e l  t ex to  d e l  proyecto, junto con l a s  indicaciones formuladas 

por e l  Pres idente  de l a  Primera y Tercera comisión, y en e l  mo- 

mento oportuno consideró indispensable ,  para p rec i sa r  e l  alcan- 
ce de l a s  d isposic iones  contenidas en e l  proyecto, c i t a r  a l  se- 

ñor Pres idente  d e l  Colegio de Pe r iod i s t a s  y a l  Sec re t a r io  d e l  m i s -  

mo, quienes concurrieron a l a s  ses iones  de l a  ~ o m i s i 6 n  y ac lara-  

ron en gran p a r t e  l a s  dudas que e x i s t í a n  con respecto  a l a  i n i -  

c i a t i v a ,  

E l  proyecto es bas tan te  extenso, y e l  t e x t o  elaborado por l a  
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Segunda comisión cons idera  un a r t i c u l o  permanente y dos t r a n s i -  

t o r  i o s  , E l  a r t i c u l o  permanente c o n t i e n e  l a s  modif icaciones que 

s e  in t roducen a l a  l e y  12,045. 

En t re  l a s  innovaciones que se in t roducen a l a  l e y  12.045, 

hay algunas que no requ ie ren  mayor exp l i cac ión  por cuanto son 

c l a r a s  y p r e c i s a s  y no hubo dudas a s u  r e s p e c t o  n i  en cuanto a 

forma n i  a contenido,  

Por eso ,  m e  l imitaré a e x p l i c a r  l a s  modif icaciones de  fon- 

do m á s  impor tantes  que se d i s c u t i e r o n  en e l  seno de l a  comisión 

Dos , 
En primer término, l a  l e t r a  b )  reemplaza e l  a r t i c u l o  49 

de l a  l e y  12,045 y s u  o b j e t i v o  e s  e l i m i n a r  l a  norma segGn l a  

c u a l  l o s  miembros d e l  Consejo Nacional que  rep resen tan  a l o s  Con- 

s e j o s  Regionales ~ 6 1 0  t i e n e n  derecho a voz, En l a  modif icación 

se l e s  da derecho a voz y v o t o ,  y e l  fundamento de e l l o  descansa 

en que l a  mayoria de  l o s  i n t e g r a n t e s  d e l  Consejo Nacional son r e -  

p r e s e n t a n t e s  d e  l o s  Consejos Regionales ,  

La l e t r a  d )  s u s t i t u y e  l o s  i n c i s o s  primero y segundo d e l  

a r t f c u l o  10  de  d icha  l e y ,  en l o  r e l a t i v o  a l  quórum para s e s i o n a r  

y p a r a  tomar a c u e r d a  d e l  Consejo Nacional,  

La l e t r a  f )  reemplaza a l  a c t u a l  a r t i c u l o  20 y e s t a b l e c e  que 

s ó l o  podrán e j e r c e r  l a  p ro fes ión  de  p e r i o d i s t a s  l a s  personas que 

mantengan su  i n s c r i p c i 6 n  a l  d í a  en l o s  Reg i s t ros  de  l a  Orden, y 

en segundo término,  que s61o podrán i n s c r i b i r s e  en e l  Colegio de  

P e r i o d i s t a s ,  en e l  Reg i s t ro  co r respond ien te ,  l a s  personas que 

tengan t i t u l o  de  p e r i o d i s t a  otorgado por l a  Universidad de  C h i l e  

o por una Universidad reconocida por e l  Estado y que, además, no 

se encuentren procesadas n i  hayan s i d o  condenadas por d e l i t o  

que merezca pena af l ic t iva  o que a t e n t e  c o n t r a  e l  ordenamiento 

i n s t i t u c i o n a l  de  l a  ~ e p ú b l i c a ,  

E s t a  norma t i e n e  por o b j e t o  h a b i l i t a r  e l  e j e r c i c i o  de  l a  

p ro fes ión  de  p e r i o d i s t a  y también r e s o l v e r  l a s  objec iones  que 

se formulaban a l  a r t i c u l o  20 de  l a  l e y  12.045, a s í  como acoger 

un anhelo d e l  Colegio de  P e r i o d i s t a s  en e l  s e n t i d o  de  que s ó l o  

e j e r z a n  l a  p ro fes ión  a q u e l l a s  personas que tengan un t í t u l o  uni-  

v e r s i t a r i o  h a b i l i t a n t e ,  

A l  s u s t i t u i r s e  e l  a r t í c u l o  20, se suprime de f in i t ivamente  
l a  norma contenida  en l a  l e t r a  c ) ,  que en l a  a c t u a l i d a d  o to rga  

derecho para  i n s c r i b i r s e  en l o s  Reg i s t ros  d e l  Colegio a quienes  

hubieren  desempeñado l a  p ro fes ión  de  p e r i o d i s t a s  en empresas pe- 

r i o d i s t i c a s  o agencias  n o t i c i o s a s  duran te  l o s  dos años a n t e r i o -  

r e s  a l a  i n s c r i p c i ó n ,  o por un t o t a l  de  t r e s  años en l o s  Últimos 
d i e z ;  norma que, según l o  que expres6 e l  P r e s i d e n t e  d e l  Colegio 
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de P e r i o d i s t a ,  f u e  incorporada a l a  l e y  para normalizar l a  s i t u a -  

c ión  de muchas personas que en e s e  entonces e j e r c í a n  l a  profes ión 

s i n  t ene r  e l  t i t u l o  correspondiente,  

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- perdón. 

La l e y  d i c e  que son p e r i o d i s t a s ,  pa r a  l o s  e f ec to s  de l a  pre- 

s e n t e  l e y ,  l a s  personas que f i gu ren  i n s c r i t a s  en l o s  Regis t ros  

que menciona. En cambio, e l  proyecto e s t ab l ece  que son per iodis-  

t a s ,  para l o s  e f ec to s  de e s t a  l e y ,  l o s  que e s t én  i n s c r i t o s  en e l  

Reg is t ro  de P e r i o d i s t a s  d e l  Colegio. 
Con e l  t e x t o  que recomienda l a  Segunda comisión, l a  función 

d e l  p e r i o d i s t a  v iene  a s e r  p r ác t i c ammte  un monopolio. ~ 6 1 0  pue- 

den s e r  p e r i o d i s t a s  aque l l as  personas que hayan pasado por l a  

Universidad,yaunque don Alex Varela  haya es tado v e i n t e  años es- 

c r ib iendo  en I tE1  Mercurio1' de  va lparasso  y s ea  e l  mejor pe r iod i s -  
t a ,  no podr ía  i n s c r i b i r s e ,  porque no e s tud ió  Periodismo, s i n o  D e -  

r e c l ~ o ,  Eso es absurdo, 

E l  señor COPL4NDANTE CHAVEZ (RELATOR,- E l  a r t i c u l o  t r a n s i t o r i o  

a r r e g l a  eso, 

E l  señor SECRETARIO DE L E G I S U C I O N , -  Para e l  pasado, pero 

en e l  f u t u r o  o t r o s  p rofes iona les  no podrían t ene r  acceso a l a  pro- 

fes ión .  

E l  señor GENERAL PINOCI-JET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Deja en 

l i b e r t a d  de  acci6n a l  Di rec to r io  sobre  e s to .  

La s e ñ o r i t a  M I N I S T R A  DE J U S T I C I A , -  Exactamente, 

Precisamente l a  observación que teníamos con e l  Minis t ro  de  

Hacienda e r a  l a  duda que nos a s a l t a b a  ace rca  de s i  e s t a  l e y  es ta -  

ba es tab lec iendo  un verdadero monopolio y a ten taba  con t r a  e l  decre- 

t o  l e y  211. Esa duda me su rg ió  r ec i&n  ahora que me l o  h i z o  pre- 

s e n t e  e l  Min i s t ro  de  Hacienda, pese a que e l  Min i s te r io  de  J u s t i -  

c i a  l e  hab ia  pres tado previamente su aprobación a e s t e  t e x t o ,  su- 
primiéndole s í  alguna función m á s  que s e  l e  venia  agregando a l  

periodismo y dejdndolo exclusivamente para  aquel los  que es tuvie-  

sen colegiados,  Pero comparto l a  inquie tud d e l  señor K i n i s t r o  de  

Hacienda a l  respec to ,  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA PRESIDENCIA,-  E l  asunto e s  

b ien  d i s c u t i b l e ,  m i  General,  porque t ra tándose  de profes iones  no 

hay monopolio, Se t r a t a  de que e l  médico, s i  t i e n e  t í t u l o ,  pueda 

ejercer , , . .  

E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- Hay d i f e r e n c i a  e n t r e  escri- 

b i r  y operar  , Creo que nadie  puede pre tender  que una persona, por 
ser i l u s t r a d a ,  puede r e a l i z a r  una operaci6n, Pero una persona i l u s -  

t r a d a  puede opinar  y e s c r i b i r  y ser un f a n t á s t i c o  p e r i o d i s t a , s i n  
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haber pasado jamds por l a  Universidad, Hay muchas cosas  que no s e  

nece s i t an ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Fontaine,  

por ejemplo, no e s  p e r i o d i s t a ,  

-- Se hace  p resen te  que es abogado, 
E l  señor  M I N I S T R O  SECRETARIO GENERAL DE GOBIERNO,-  l'ambién 

hay que d i s t i n g u i r  una cosa ,  Yo podr ia  e s c r i b i r  en cua lqu ie r  r e v i s -  

t a  sobre  mate r i as  de m i  e spec i a l i dad ,  pero no podria  s e r  pe r iod i s -  

t a  por ese s o l o  hecho. No puedo e s t a r  i n s c r i t o  en e l  Colegio de 

P e r i o d i s t a s ,  aunque e sc r i bo  todas  l a s  semanas un a r t i c u l o  en l a  

r e v i s t a  E r c i l l a ,  por ejemplo, pero s i  puedo e s c r i b i r l o ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Por qué no 

podr ía?  

Supongamos que u s t ed  e s  f i l ó s o f o ,  además de  m i l i t a r ,  y como 

f i l ó s o f o  e s c r i b e  todas  l a s  semanas en un d i a r i o  y una r e v i s t a ;  ¿por 

qué no va  a poder r e g i s t r a r s e  en e l  Colegio de P e r i o d i s t a s ,  cuan- 

do e s t &  desempeñando una función? E s  muy importante  e s t o ,  

¿cuál  e s  l a  función d e l  p e r i o d i s t a ?  Transmit i r  o da r  i n fo r -  

mación, y e l  Acta Cons t i tuc iona l  NQ 3 e s t a b l e c e  que todos l o s  ch i -  

lenos  tenemos derecho a recibir y da r  información s i n  r e s t r i c c i o -  

nes ,  S i  uno q u i e r e  da r  información en forma continuada,  porque l o s  

e s t ud io s  p a r a l e l o s  a su  c a r r e r a  l e  permiten hacer  eso ,  como pasa 

por ejemplo con l o s  señores  Varela  y Fonta ine ,  podr ia  i n s c r i b i r s e  

en e l  Colegio de  P e r i o d i s t a s  pa ra  t e n e r  e l  derecho, pero de  acuer- 

do con e s t a  l e y  no podr ia ,  

En e l  proyecto de  dec r e to  l e y  e s t aba  e s t ab l ec ido  e l  t í t u l o ,  

pero no e s t aba  prohibido e l  r e g i s t r o  en e l  Colegio cuando e l  hom- 

bre s e  desempeña en e l  periodismo en forma continuada,  permanente 

y usua l ,  

M e  parece  que en este caso  se c r e a  un monopolio a l  e x i g i r  

que solamente e l  que ha  pasado por l a  Escuela de  Periodismo de  

una Universidad tenga derecho a i n s c r i b i r s e  en e l  Colegio, 

E l  señor  MINISTRO DEL I N T E R I O R , -  Pero e s  de  aqu í  en adelante .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLBCION,- Hay una norma que t a l  

vez pudiera  r e s o l v e r  l a  inqu ie tud  de  m i  Almirante,  y e s  é s t a :  "Lo 
d i spues to  en l a s  l e t r a s  a n t e r i o r e s  --que se re lac ionan  con l a  

p ro fes ión  de  per iodis ta- -  se en t i ende  sin p e r j u i c i o  d e l  derecho 

que toda  persona t i e n e  de  e m i t i r  l ib remente  su s  opiniones y a 

informar,  n i  impedird que personas t é c n i c a s ,  exper tas  o especia-  

l i s t a s  en mate r i as  determinadas,  s i n  t e n e r  e l  t i t u l o  o l a  c a l i dad  

de  p e r i o d i s t a ,  puedan por cua lqu ie r  medio de comunicación s o c i a l ,  

h a b i t u a l  o accidentalmente,  op ina r ,  r e l a t a r ,  informar o comentar 

aspectos  de  su  espec ia l idad .  S in  embargo, e l l o  no les da rá  dere- 

cho a i n s c r i b i r s e  en l o s  Reg i s t ros  d e l  C ~ l e g i o ~ ~ ,  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE L A  JUNTA,- ~ s t á  c l a r o  

que a h i  se r e f i e r e  a l a s  e s p e c i a l i d a d e s ,  Lo d i c e  claramente.  Por 
ejemplo, un médico podr ía  e s c r i b i r  sobre  medicina; un abogado, so- 

b r e  l e y e s ,  y a s í  por e l  e s t i l o ,  pero no podrfan e s c r i b i r  sobre  es- 
p e c i a l i d a d  n i  i n g r e s a r  a1 Colegio de  P e r i o d i s t a s ,  a pesar  de  r e u n i r  

todas  l a s  c a l i d a d e s  y condiciones de  p e r i o d i s t a .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA PRESIDENCIA,- Creo que en l a  

primera p a r t e  d e l  a r t i c u l o  e s t á  considerado eso ,  Primero hab la  de 

l a  l i b e r t a d  de  e m i t i r  opin iones  en g e n e r a l  y después e n t r a  a espe- 

cif i c a r  . 
-- Se hace  p r e s e n t e  que e s  a s f ,  pe ro  en términos de  dec la ra -  

c ión  de  p r i n c i p i o s  y no de e m i t i r  op in iones  a t r a v é s  de  l o s  medios 

de  comunicación, 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- E s  muy r a r o  que a q u í  s e  e s t é  

demostrando que todos pueden hace r  l o  que quieran ,  Entonces,  ¿para  

qué l a  l e y ?  

S i  una persona puede ser p e r i o d i s t a  s i n  l lamarse  p e r i o d i s t a  

y e s c r i b i r ,  entonces ¿cual  e s  e l  e f e c t o  de  l a  l e y ?  

E l  e f e c t o  de  l a  l e y  e s  d a r  poder a l  Colegio de P e r i o d i s t a s  

--que son d i r i g e n t e s ,  n i  s i q u i e r a  son per iodis tas - - ,  porque además 

d e l  t í t u l o  se e x i g e  l a  c o l e g i a c i ó n ,  y e l  que no e s  co legiado no 

puede s e r  p e r i o d i s t a ,  a pesa r  de  haber  r e c i b i d o  e l  t i t u l o ,  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA PRESIDENCIA,- E l  problema en 

a n d i i s i s  e s  un problema de concepto,  ¿QU& s e  en t i ende  por s e r  pe- 

r i o d i s t a ?  S i  es p e r i o d i s t a  l a  persona que puede e s c r i b i r  en un 

d i a r i o ,  c l a r o  que e s  as i ,  Pero e l  problema e s  que quienes  son pe- 

r i o d i s t a s  q u i e r e n  d i g n i f i c a r  l a  p ro fes ión  y someter la  a e s t u d i o s  

u n i v e r s i t a r i o s ,  o sea, a toda  una formación, 

De e s e  modo, s i  se t i e n e  e l  concepto de  que se dediquen nada 

m s s  que a e s t e  t r a b a j o  en l o s  d i a r i o s ,  que e s c r i b a n ,  c l a r o  que es- 

t a  l e y  no t e n d r í a  razón de  s e r ,  Pero l a s  personas que qu ie ren  dig-  

n i f i c a r  l a  p ro fes ión  y encauzar la ,  con toda  l a  formación que se r e -  

q u i e r e  en o t r a s  p ro fes iones ,  entonces, , , ,  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- Se podr ia  e x i g i r  e l  t i t u l o  

p r o f e s i o n a l ,  pero  no de  p e r i o d i s t a  necesa r i anen te ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Forma p a r t e  

d e l  periodismo l a  f o t o g r a f i a ,  l a  información g r d f i c a  que se muestra? 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Son pe- 

r i o d i s t a s ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pero no hay 
ninguna Facul tad  n i  Universidad que o torgue  e l  t í t u l o  de  fo tógra fo ,  

Son todos a f i c ionados ,  S in  embargo, t i e n e n  que e s t a r  co legiados  

en e l  Colegio de  P e r i o d i s t a s ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- En l a  Escuela de  Perio-  
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d i s t a s  t ienen, .  , , 
E l  señor ALMIWWE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- NO t ienen.  

La s e ñ o r i t a  M I N I S T R A  DE JUSTICIA. -  Yo ~ r o p o n d r f a  que mientras  

no se apruebe l a  Ley General Orgdnica de  l o s  Colegios Profesiona- 

l e s ,  s e  postergue e l  e s tud io  de e s t a  mater ia ,  

Mañana h a r é  a l  señor Pres iden te  una r e l a c i ó n  de e s e  proyecto,  

que r e c i é n  e s t á  para  Mensaje, 

Ese e s  e l  motivo por e l  c u a l  hemos postergado l a  creación o 

l a  modificación de  l a s  l eyes  orgánicas  de  o t r o s  Colegios,  y t a l  

motivo apa rece r l a  un t a n t o  desvi r tuado s i  en e s t e  momento enmen- 
damos l a  Ley d e l  Colegio de  P e r i o d i s t a s ,  cuando aún no se ha des- 

pachado l a  Ley Orgdnica de l o s  Colegios,  a l a  c u a l  también tenclrá 

que adap ta r se  l a  l e y  en es tud io ,  
Mientras eso ocur re ,  pudiera s e r  fitil que l o s  Asesores Jx r í -  , 

dices y l o s  señores Miembros de  l a  Jun t a  se pusieran de  acuerdo en 

buscar  una fórmula que r e s u l t a r a  c o n c i l i a t o r i a  con todas  l a s  p0- 

s i c iones  , 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- ¿cuánto 

tiempo l l e v a  e sa  l ey?  

La s e ñ o r i t a  MiNISTRA DE JUSTICIA,- Bas tante  tiempo, Presiden- 

t e ,  pero ya e s t á  l i s t a  y redactada ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Cuando me 

encuentro con un d i r e c t o r  de  d i a r i o  o un per iodis ta , , , .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA,- Fue sometida a l  Consejo de  

Estado y hubo que hace r l e  una s e r i e  de  r ev i s iones ,  

E l  señor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Se  v i o  e s e  pun- 

t o  d e l  problema, l a  p a r t e  c o n s t i t u c i o n a l ,  en l o  r e l a t i v o  a l  Cole- 

g io ,  y quedó solucionado en e l  proyecto. 

Como antecedente  h i s t ó r i c o ,  puedo informar que e s  t e  proyecto 

l l e g ó  a l a  Comisión Dos con un t e x t o  radicalmente d i f e r e n t e  d e l  

que t i e n e  ahora,  porque en l o s  tgrminos en que l o  presentó  e l  Co- 

l e g i o  c o n s i s t i a  en a lgo  exclus ivo para  l a  gente  que hubiese  pasado 

por l a  Universidad. Inc luso  l o s  d ibu j an t e s  de  h i s t o r i e t a s ,  l o s  

fo tograbadores ,  l o s  que h i c i e r a n  cua lqu ie r  t r a b a j o  t écn ico ,  que- 

daban s u j e t o s  a l a  i n sc r ipc ión ,  

Todo eso  f u e  modificándose y cor r ig i&ndose ,  porque tampoco se 

permi t i a  que nad i e  pudiera e s c r i b i r  n i  aun a r t í c u l o s  t écn icos  sobre  

mater ias  de s u  espec ia l idad  s i  no t e n í a  t í t u l o  y r e g i s t r o  de  per io-  

d i s t a ,  Eso s e  a r r e g l ó  con l a s  dos a s i s t e n c i a s  que tuvo e l  D i r e c t o -  

r i o  d e l  Colegio de  Pe r iod i s t a s  a l a  Comisi6n. En r e a l i d a d ,  actua- 

ron  con buen e s p f r i t u  de  colaboraci6n y se f u e  subsanando l a  mayor 

p a r t e  de  l o s  problemas, 

Creo que un p rofes iona l  u n i v e r s i t a r i o  debe t e n e r  derecho a 
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d i g n i f i c a r  su  p ro fes ión  y a c o l e g i a r s e .  S i  no,  ¿por qué se creó 
l a  Facul tad  de  Periodismo en l a  Universidad? ¿Para qué l a  e s t a b l e -  

c i 6  e l  Gobierno correspondiente?  E s  una profes ión  u n i v e r s i t a r i a ,  

No puede d e j a r s e  a b i e r t o  s u  e j e r c i c i o  a c u a l q u i e r a ,  por e l  hecho 

de t e n e r  , r e l a t ivamente ,  exper i enc ia  , 
En l o s  medios de  prensa ,  quedan en l i b e r t a d  l o s  d i r e c t o r e s  y 

s u b d i r e c t o r e s  p a r a  s e r  nombrados s i n  necesidad de  t e n e r  t i t u l o ,  y 
también pueden e s c r i b i r  l o s  que tengan una e s p e c i a l i d a d ,  l o  que es 

muy vago, Un comentar i s ta  depor t ivo  se c r e e  e s p e c i a l i s t a  porque 

en l o  r e f e r e n t e  a mate r i a s  d e p o r t i v a s  puede e s c r i b i r ,  comentar, opi-  

n a r  y d i r i g i r  programas, s i n  e s t a r  colegiado.  No importa que no l o  

e s t é ,  pero c r e o  que a cua lqu ie r  sociedad l e  conviene t e n e r  a l o s  

p e r i o d i s t a s  co legiados  y t i t u l a d o s ,  E s  una manera de  c o n t r o l a r  me- 

jo r  l a  p ro fes ión  y a l  mismo tiempo de  d i g n i f i c a r  e l  t r a b a j o  de  e l l o s .  

Por e so ,  apoyo este proyecto  en l a  forma a c t u a l ,  después d e  

s e r  es tudiado exhaustivamente en l a  ~ o r n i s i ó n .  

La  p o s i b i l i d a d  que expuso l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de  J u s t i c i a  

también l a  consideramos en l a  comisión, en e l  s e n t i d o  de  que era 
conveniente  e s p e r a r  e l  despacho de  l a  o t r a  l e y ,  pero f ina lmen te  

--no recuerdo e l  fundamento p r e c i s o ;  l o  deben saber l o s  señores  

abogados-- s e  obvi6 e s e  problema, 

E l  señor  COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR).- En ese entonces no s e  

sabia cuánto i b a  a demorar l a  norma que s e  i b a  a d i c t a r  sobre  l o s  

Colegios P r o f e s i o n a l e s ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE HACIENDA.- Creo que e l  derecho a d igni -  

ficarse y a c o l e g i a r s e  l o  t i e n e  todo e l  mundo, Lo que a m í  no me 

g u s t a  e s  l a  o b l i g a c i ó n  de  c o l e g i a r s e ,  porque aquf se o b l i g a  a e l l o :  

una persona con t i t u l o  p r o f e s i o n a l  de  p e r i o d i s t a  no puede e j e r c e r  

como t a l  s i  no se h a l l a  co legiado,  Eso e s  dar  un poder monopólico 

a l  Colegio de  P e r i o d i s t a s .  

E l  señor  ASESOR JURIDICO DE LA FACH,- En todas  las p ro fes io -  

nes  e s  i g u a l ,  Un médico no puede e j e r c e r  s i n  estar colegiado,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE HACIENDA,- E s  igualmente malo, 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- No, 

-- Se producen v a r i o s  di&logos.  

E l  señor  MINISTRO SECRETARIO GENERAL DE GOBIERI\?O,- La dispo- 

s i c i ó n  en comentario f i g u r a  en l a  l e y  a c t u a l ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- pero no en 

l a  forma como aparece  ahora,  En l a  l e y  v i g e n t e  no e s t á  i g u a l ,  
~l señor  MINISTRO SECRETARIO GENERAL DE GOBIERNO,- Dice que 

son p e r i o d i s t a s ,  p a r a  l o s  e f e c t o s  de  l a  l e y ,  l a s  personas que f i g u -  

r e n  i n s c r i t a s  en l o s  Reg i s t ros  d e l  Colegio,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- En l a  l e t r a ,  
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C )  dispone que también pueden o p t a r  l o s  que han e je rc ido , , , ,  

E l  señor  MINISTKO SECRETARIO GENERAL DE GOBISRN0,- Esa es 

o t r a  cosa, 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Los per io-  

d i s t a s ,  cuando e j e r c e n  su  p ro fes ión ,  deben c o l e g i a r s e ,  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- Pueden, ¿Por qué lldebenu? 

E l  señor  GZNERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- E s o  a f i n  

de  ocupar un pues to  en un medio de  comunicaci6n, 

En este momento se l o s  está obl igando,  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- La l e y  los  ob l iga ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Cuando 

e j e r z a n  l a  p ro fes ión  de  p e r i o d i s t a s ,  t i e n e n  l a  ob l igac ión  de  co le -  

g i a r s e ,  porque es una forma de  c o n t r o l a r l o s  también, ya que de  o t r o  

modo se d i spa ran ,  

E l  señor  MINISTRO SECRETARIO GENERAL DE GOBLEKmJO,- Creo que 

l a  p ro fes ión  de  p e r i o d i s t a  es una de  las que debe estar  co leg iada ,  

a f i n  de  que e l  Colegio pueda a p l i c a r  a lguna sanción c o n t r a  e l  

hombre que  mañana empiece a afectax l a  moral o a i n c u r r i r  en o t ros  

hechos censurables .  

El señor  ALMIRANTE MERDIO , MIEMBRO DE LA JUNTA,- tctuignes 

pueden ser p e r i o d i s t a s ?  

El señor  MINISTRO SECRETARIO GENERAL DE GOBIERNO,- Los que 

r e c i b e n  e l  t i t u l o  u n i v e r s i t a r i o ,  

El señor  ALMIRANTZ MERINO,  MISMBRO DE LA JUNTA,- Y n a d i e  más. 

Zntonces está m a l .  
E l  s eñor  MINISTRO SECRETARIO GENERAL DE GOBIERNO,- E s  que 

ése es e l  p e r i o d i s t a ,  Y no n iego a o t r a s  personas l a  p o s i b i l i d a d  

de  e s c r i b i r ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Hay una 

gran d i f e r e n c i a  e n t r e  e l  que desempeña e l  cargo  y e l  escritor o 

a r t i c u l i s t a ,  E l  p e r i o d i s t a  es e l  que se gana l a  v i d a  haciendo ar- 

t í c u l o s ,  

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR, -  Viviendo d e t r á s  de  l a  n o t i c i a ,  

E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- E l  a r t i -  

c u l i s t a  es un t i p o  que puede ser abogado c r i m i n a l i s t a  y también 

e s c r i t o r ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Indudablemen- 

t e  que s i ,  pero  con esta l e y  no podrían h a c e r l o ,  

~l señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- S i  una 
Persona no es p e r i o d i s t a  pero  e s c r i b e ,  puede h a c e r l o  aun cuando no 
sea p r o f e s i o n a l ,  

E l  señor  ASESOR JURIDICO DE LA FACH,- Puede e s c r i b i r  s i n  ser 
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p e r i o d i s t a ,  
E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Y s i  pretende 

s e r  p e r i o d i s t a ,  no puede, Antes l a  l e y  l o  ~ e r r n i t i a ,  
-- Se pregunta por qué q u e r r í a  s e r  pe r iod i s t a .  

E l  señor M I N I S T R O  SECRETARIO GENERAL DE GOBIERNO.- S i  q u i e r e  

s e r  p e r i o d i s t a  una persona, t i e n e  l a  pos ib i l i dad  de l o g r a r l o  rea -  

l izando e s tud io s  de periodismo en l a  Universidad, 
E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- S i  e l  e s t u d i a r  periodismo en 

una Universidad cambia l a  c a l i dad  d e l  individuo,  e s  lóg ico  que ha- 

brá i n t e r é s  en s e r  p e r i o d i s t a ,  como hay in te resados  en cua lqu ie r  

profes ión,  

Pero s i  en l a  c a r r e r a  u n i v e r s i t a r i a  enseñan puras l e s e r a s ,  por 

poner un ejemplo, entonces l o  que les va  a i n t e r e s a r  e s  o b l i g a r  a 

todo e l  mundo a segu i r  e sas  l e s e r a s  y que no puedan e j e r c e r  l o s  que 

no t i enen  e l  t i t u l o  correspondiente ,  porque a s í  s e  protegen e l l o s ,  

Porque l o s  d i a r i o s  no van a estar contratando gente que no t i e n e  

ningún conocimiento, 
E l  señor ALMIRANTE M U R I N O ,  MICMBRO DE LA JUNTA,- E s  un negocio, 

-- Se s o s t i e n e  que s e  p a r t e  de  l a  base  de  que l a  educación 

u n i v e r s i t a r i a  es s e r i a ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- A veces es muy s e r i a ,  pero no 

s i r v e  mucho, 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- Quiero recordar  algunas 

exper iencias  recogidas  y que se pueden volver  a producir  en e l  a l t o  

n i v e l  en que actúan e l  señor Pres iden te  de l a  ~ e ~ d b l i c a  y l o s  se- 

ñores Minis t ros ,  

S i  hay a lgo  verdaderamente t e r r i b l e ,  e s  entenderse con un pe- 

r i o d i s t a  que no t i e n e  conocimientos u n i v e r s i t a r i o s ,  E l  caso menos 

grave y complicado que recuerdo como exper iencia  personal  e s  e l  

de  un p e r i o d i s t a  que, preguntándome en qué c o n s i s t í a  e l  deseo de  

reformular  l a  j u r i d i c idad ,  entendió que e r a  reformular  l a  judica- 

t u r a  y envió un radiograma a l  e x t e r i o r  en esos términos, Afortuna- 

damente en " E l  Mercuriolf me consul taron s i  efect ivamente habia  d i -  

cho eso ,  y pude exp l i ca r  de  qué se t r a t a b a ,  Volvió e l  p e r i o d i s t a  

a m i  o f i c i n a  y r e s u l t ó  que para  é l  e r a  completamente c l a r o  que 
l t ju r id ic idadw y " jud ica tu ran  s i gn i f i c aban  l o  mismo, 

Un poco de  eso hay envuelto en este asunto,  Creo que a eso 

apunta l a  necesidad nacional  d e l  proyecto,  en que ha volcado s u  
i n t e r é s  l a  Comisión Leg i s l a t i va  DOS. 

Por o t r o  lado,  en e l  orden p r á c t i c o ,  s i  s e  est imara que l a  

expresidn l fespecia l idadt f  --que e n t r e  p a r é n t e s i s  no exige  titulo, 
ya que cua lqu ie ra  puede ser espec ia l i s t a - -  e s  una expresión que 

cons t r i ñe  excesivamente l a s  cosas ,  c reo  que b ien  podríamos modifi- 
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c a r  l a  pa labra  y h a b l a r  de I1opinar, r e l a t a r ,  informar o comentart1 

aspectos  d e  s u  i n t e r é s ,  que e s  l o  mismo. Pudiera  ser ésa una s a l i -  

da que p e r m i t i e r a  op ina r  a c u a l q u i e r  persona,  pero también t e n e r  

--y eso  i n t e r e s a  a l  pafs-- un Colegio sano en mate r i a s  t a n  impor- 

t a n t e s ,  en ma te r i a s  cada d í a  más complejas,  A l  señor  P r e s i d e n t e  de  

l a  ~ e p ú b l i c a  y a l a  Jun ta  de  Gobierno s e  l e  p lantean  problemas 

cada vez más complejos,  que r e q u i e r e n  un c o n o c i m i ~ n t o  de  l a  n o t i -  

c i a  de  c a r d c t e r  e spec ia l i zado  y que,  desgraciadamente,  mient ras  

sean manejados por personas s i n  c u l t u r a  van a c r e a r  a l  Gobierno 

un daño enorme, 

E l  señor  MINISTRO SECRETARIO GENERAL DE GOBIERNO,- Eso e s t á  

ocurr iendo ahora,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,-  ~xcdsenme que in te rven-  

ga en e s t o ,  pero a m í  me correspondió ,  por encargo d e l  P r e s i d e n t e  

de  l a  ~ e p d b l i c a ,  proponer un preproyecto  sobre  l a  Ley General  d e l  

Colegio de  P e r i o d i s t a s ,  y l o  que d iscut imos  en e l  M i n i s t e r i o  de  

J u s t i c i a  f u e  s i  l o s  p ro fes iona les  d e l  Colegio debían s e r  univer-  

s i t a r i o s  o no, En e s a  oportunidad,  después de  o í r  a l a  Universidad 

d e  C h i l e ,  a l  Consejo de  Rectores ,  a l o s  Colegios P r o f e s i o n a l e s ,  a 

l o s  M i n i s t e r i o s  i n t e r e s a d o s ,  i n c l u s o  e l  M i n i s t e r i o  de  ~ d u c a c i ó n ,  

en ese tiempo se rv ido  por e l  Almirante  señor  Cas t ro ,  hubo consenso 

unánime en que,  por p r i n c i p i o ,  f u e r a n  u n i v e r s i t a r i o s ,  salvando s í ,  

como s e  s a l v a  en este proyecto ,  l a  s i t u a c i ó n  de  l a  gen te  que hoy 

d í a  e s t á  t r aba jando  en e s t a s  a c t i v i d a d e s ,  por  e l  problema de  no 

q u i t a r l e s  e l  pan, Pero ~ 6 1 0  por un problema de  e s e  t i p o ,  no por 

un problema de  p r i n c i p i o s ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- E s t a  pro- 

f e s i ó n  e s  l a  que más se debe c o n t r o l a r .  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- En cuanto a 

l a  pos ic ión  d e l  Min i s t ro  de  Hacienda, concuerdo plenamente con é l ,  
porque s i  b i e n  a un p r o f e s i o n a l  se l e  exigen e s t u d i o s  u n i v e r s i t a -  

r i o s ,  no t i e n e  nada que v e r  su  capacidad p r o f e s i o n a l  con e l  hecho 

de  s e r  co legiado o no s e r l o ,  

Quie ro  r e l a t a r  e l  caso  r e a l  y e f e c t i v o  que nos o c u r r i ó  con 

un d e n t i s t a  e x c e l e n t e  como p r o f e s i o n a l ,  Por un problema de cuo tas  
y de  desacuerdo con e l  t e s o r e r o ,  f u e  sancionado con seis meses de  

suspensi6n;  pe ro  no por eso  pe rd id  s u  c a l i d a d  de  s e r  un exce len te  
odontólogo, S i n  embargo, adminis t ra t ivamente  tuvimos que suspen- 

d e r l o  también, y se produjo un problema b a s t a n t e  s e r i o  en e s e  caso ,  

Recuerdo e s t e  hecho pa ra  hacer  p r e s e n t e  que e l  Colegio no 

t i e n e  nada que v e r  con l a  c a l i d a d  de l o s  p r o f e s i o n a l e s ,  o mejor 
d icho,  no d e b i e r a  e x i s t i r  ninguna r e l a c i ó n ,  
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Ahora, aquel  p r o f e s i o n a l  que es t ime  conveniente  c o l e g i a r s e  

para  apoyarse en s u  gremio, que s e  c o l e g i e ;  pero s i  q u i e r e  s e r  i n -  

dependiente ,  en buena hora  que l o  haga, porque una un ive r s idad  l o  

c a p a c i t ó  para  e j e r c e r  como p r o f e s i o n a l ,  

En consecuencia ,  concuerdo plenamente con e l  Minis t ro :  que 

e l  p e r i o d i s t a  s e a  u n i v e r s i t a r i o ,  pero nada t i e n e  que v e r  l a  co le-  

g i a t u r a ,  
E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- S i  se t r a t a r a  

d e l  primer p r o f e s i o n a l  a l  que l e  estamos exigiendo c o l e g i a r s e ,  yo 

e s t a r í a  con l a  pos ic ión  d e l  Min i s t ro  de  Hacienda, Pero d i s c r i m i n a r  

a  e s t a  gen te  que t i e n e  e l  poder de  l a  prensa  y de  l o s  o t r o s  medios 
de  d i f u s i ó n ;  d i s c r i m i n a r l o s  con r e s p e c t o  a  l o s  demás p r o f e s i o n a l e s  

u n i v e r s i t a r i o s ,  c r e o  que es a l tamente  inconveniente ,  S i  después 

sale un s i s t ema  que normalice y r e g u l e  todo,  conforme, entonces en- 

t r a r í a n  e l l o s  también; pero en cuanto a  d i s c r i m i n a r l o s  en e s t e  mo- 

mento, ¿por qué o pa ra  qué nos vamos a  echar  encima un arma t a n  

p e l i g r o s a ?  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA PRESIDENCIA,- Para e n t r a r  a l  

fondo d e l  problema, e s  conveniente  c o n s i d e r a r  que o b j e t o  t i e n e n  

l o s  Colegios,  

E l  Colegio p ro fes iona l  sanciona  --es una de  l a s  normas funda- 

menta les ,  y  a s í  debe ser-- l a  f a l t a  de  é t i c a  p r o f e s i o n a l ,  

Pero eso  no l e  corresponde a l  Colegio,  s i n o  a l  Estado, E s  e l  

Estado e l  que debe sancionar  l a  f a l t a  de  é t i c a  de  l o s  médicos, l o s  

abogados, l o s  p e r i o d i s t a s ,  Pero e l  Estado,  p a r a  no c r e a r ,  digamos, 

un organismo que no podr ía  c o n t r o l a r ,  de lega  por l e y  e s a  función  

en l o s  Colegios p r o f e s i o n a l e s ,  pa ra  que e l l o s  sancionen l a  f a l t a  

de  é t i c a ,  

Luego, c r e o  que e s t a  l a b o r  que d e s a r r o l l a n  o deben d e s a r r o l l a r  

l o s  Colegios P ro fes iona les ,  de  sancionar  l a  f a l t a  de  é t i c a  per io-  

d f s t i c a , , . ,  

E l  señor  GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Tiene toda l a  

razón e l  señor  Coronel Lyon, pero hay que reconocer o t r o  aspecto:  

que l o s  Colegios han desv i r tuado  to ta lmen te  e l  mandato de  su  orga- 

n izac ión .  E l  fundamento bds ico  de  l a  c r e a c i ó n  de  l o s  Colegios f u e  

e l  de  que v e l a r a n  por e l  p r e s t i g i o  &tic0 de  l a  r e s p e c t i v a  profe- 

s i ó n ,  pero ¿qué pasa hoy d i a ?  Veamos e l  Colegio ~ é d i c o ,  por  ejem- 

p lo ,  E l  Colegio ~ e d i c o  s a l e  a l a  lucha  r e i v i n d i c a t i v a  de  s a l a r i o s  

y ahora en esta lucha  c o n t r a  e l  Gobierno porque ~ 6 1 0  s e  c o n t r a t a r o n  

dos t e r c i o s  de  l o s  médicos y é s t e  e s  un crimen que no se puede acep- 

ta r  por p a r t e  de  e l l o s ,  etc,, e t c .  O sea, se s i t f ian  to ta lmen te  fue-  

de  sus  a t r i b u c i o n e s  y funciones  c l a v e s ,  Es to  l o  hacen con f i n e s  

de  orden p o l i t i c o  l a  mayor p a r t e  de  l o s  Colegios. Y c o m o  e l  C o l e g i o  
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~ é d i c o  hay o t r o s  t a n t o s .  

Pero eso no a u t o r i z a  para  que noso t ros  digamos: como l o s  o t r o s  

Colegios s e  han s a l i d o  de  madre y se por tan  mal, u s t e d e s ,  señores ,  

no van a e n t r a r  a l  Colegio,  No les podemos d e c i r  eso ,  Como d i j o  e l  

Coronel Lyon, est imo que é s t e  es un problema de fondo, muy s e r i o ,  

que h a b r i a  que enfocar  en g e n e r a l  y  p a r a  todos ,  pero no dejando afue-  

r a  a  e s t a  gen te ,  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- A m í  m e  mueve e l  razonamiento 

d e l  General  Leigh, porque no c r e o  que se pueda d i sc r iminar  en un caso ,  

Con r e s p e c t o  a  l a  e t i c a ,  me g u s t a r i a  conocer e l  caso  de  cual-  

q u i e r  Colegio que haya sancionado por f a l t a s  de e s t e  t i p o  a  uno d e  

s u s  a f i l i a d o s  y que no sean por  incumplimiento d e l  a r a n c e l  f i j a d o  

por  e l  Colegio,  que normalmente e s  e l  doble  de  l o  que d e b i e r a  s e r ,  

Y s i  hay algún caso ,  debe s e r  l a  excepción, 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH,- En e l  Colegio de  Aboga- 

dos tenemos en promedio una cancelac ión  de  t i t u l o  por año, y en re- 

l a c i ó n  con l o  que d i c e  e l  señor  Min i s t ro ,  s e  suspende y s e  sanciona  

a  unos t r e s c i e n t o s  en e l  año, 

-- Se producen diálogos.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,-  Con r e l a c i ó n  a l  punto de  

v i s t a  que s e ñ a l a  e l  señor  General  Leigh, qu ie ro  agregar  e l  recuerdo 

--y l a  s e ñ o r i t a  M i n i s t r a  de  J u s t i c i a  podr ía  desmentirme-- de  que una 

de  las  cosas  que se procuraba en e l  proyecto  sobre  l o s  Colegios Pro- 

f e s i o n a l e s  e r a  u b i c a r  a  é s t o s  en s u s  responsabi l idades .  E n  consecuen- 

c ia ,  s i  l a  Ley de  Colegios P r o f e s i o n a l e s  va a  s e r  a p l i c a b l e  también 

a q u i ,  s e  e v i t a r á n  hechos como l o s  que o c u r r i a n  en las huelgas  d e l  

carbón,  por ejemplo, cuando se pedían r e l a c i o n e s  con Rusia  u o t r a s  

cosas  por e l  e s t i l o ;  en e s e  momento e l  Colegio quedará s u j e t o  a  san- 

c i ó n  por s a l i r  de  s u  & b i t a .  Pero e s a  norma, como anota  e l  señor G e -  

n e r a l  Leigh, e s  común a todos l o s  Colegios P ro fes iona les  y por eso  

comprenderá también a  este. Ignoro s i  s e  mantiene den t ro  d e l  pro- 

yec to  e s a  d i s p o s i c i ó n ,  pero e s  una r e s p u e s t a  a  l a  inqu ie tud  t a n  c i e r -  

t a  ace rca  de  l a  f a l t a  de  s e r i e d a d  que e x i s t e ,  por ejemplo, en mate- 

r i a  de  p e r i o d i s t a s .  

 dem mas, v i e n e  a  r a d i c a r  e l  problema ya ~ 6 1 0  en cuanto a  l a  co le -  

g i a t u r a ,  r e s p e c t o  de  l a  c u a l ,  como d i j e ,  s i  f u e r a  l a  pa labra  "espe- 

c i a l i d a d f l l a  que moles tara ,  podriamos proceder  a su  reemplazo. 
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El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En 

realidad, aqui hay tres proyectos de texto del articulo 20: uno 

de la Segunda Comisión, otro de la Tercera y el proyecto base. 

En el articulo 20 de la Comisión especifica, que es la 

Segunda, y a la vez es el más breve, únicamente se define que s6 - 
lo podrán ejercer la profesión propia de periodistas quienes man - 
tengan su inscripción al dla en los registros del Colegio. 

En cambio, en los otros textos se dice que son perio - 
distas, para los efectos de esta ley, los que se encuentren ins- 
critos en los registros del Colegio. Y las condiciones para ins- 
cribirse se dan más abajo, y no son las mismas que tenia la ley 

inicial que se está modificando. 

Me parece mucho más lógico que tengan una definición de 

este tipo en vez de la de ese otro tipo, donde se pretende defi - 
nir lo que es un periodista para los efectos del ejercicio de la 
profesi6n. 

Porque, en realidad, aqui debemos partir de la base de 

que la profesión de periodista no es requisito validante para co - 
municar conocimientos, porque el titulo que recibe es por el co- 

nocimiento que dice la Universidad que la persona ha adquirido 
para desempeñarse con cierta destreza en esto de comunicar. Pero 
lo importante es la comunicación. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y 
las relaciones pfiblicas de una empresa también las ejercen los pe - 
riodistas. 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- También existe una 

norma que exige que sean periodistas. 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero no 
en esta ley, y ésta es la ley que vale. 

Yo considero que es habilitante tener titulo universi- 
tario para ser periodista. Y tenemos que irlos especializando y 
cultivando. Hay periodistas, por ejemplo, como un comentarista 
deportivo muy conocido, que se vanagloria de decir que 61 no ha 
salido de universidad alguna, que se fom6 en la calle. Bueno, 
asi se han formado antes muchas profesiones. Si es por eso, tam - 
bién esth los compositores de huesos que despues llegan a ser 

practicantes. 

Por lo tanto, ¿por qué se crearon entonces las Faculta - 
des de Periodismo si despues van a salir de la universidad y se 
les va a decir: "Señor, qué sac6 usted con ir a la universidad 
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cuando ahora tiene otro que llegó aqui de la calle y está ejer- 

ciendo", sin conocer nosotros siquiera la calidad moral del que 
llegó de la calle? Al otro, en cambio, siquiera en la universi - 
dad se le ha podido observar y cultivar. 

En mi opinión, esto es serio y estimo que el articulo 
20 no puede ser más claro en la forma que está redactado, y más 

breve: "S610 podrán ejercer la función propia del periodista 
quienes mantengan su inscripción al dia. ¿Cómo no va a ser 16- 

gico eso? Considero que está bien. Y, a continuación, se deta - 
lla quienes pueden inscribirse. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y 

al final habria que agregar la siguiente- frase: "asi calificado 

por ley',' a continuacidn de lo siguiente: "o por delitos que aten - 
ten contra el ordenamiento institucional de la RepSiblica, as1 ca - 
lificado por ley". 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Es indispensable in - 
cluir esas palabras. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Si. Debe agregar- 

se debido al Acta Constitucional No 3. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La Fa - 
cultad de Periodismo se creó para enseñarles a algunas personas 
la función de comunicar a la población o al pfiblico ciertas ideas, 

que pueden emanar ya sea de su estudio o de la vida diaria de la 

Nación, etcétera, para mantenerlo informado. O sea, ésa es la 

función de comunicar y la función de informar. Eso es lo que tra - 
ta de enseñar la Facultad de Periodismo. 

Pero esta función de comunicar no es privativa del gru - 
po o, di gamo.^, no está sólo en la mente del grupo que pasó por 
la Universidad, porque hay gente que sin necesidad de haber estu - 
diado en la Universidad puede hacer eso en mucho mejor forma que 
aquéllos y no puede estar privada de hacerlo. Por supuesto, és- 
te no es el caso de otras profesiones como Leyes, Dentistica, Me - 
dicina o cualquier otra que necesita una escuela especifica con 
unqtécnica específica. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pe - 
ro ya se considera el periodismo como una especialidad técnica, 

profesional, de acuerdo a ciertos principios y a ciertas normas. 
Por eso es que existe la Facultad de Periodismo. De lo contrario 

no existiria. Y ahi se enseña cómo tiene que ir encauzada una 
noticia, cómo hay que difundir. Hay una serie de cosas asi. 
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Por otra parte, una cosa es ser periodista, otra ser 
articulista. El novelista también es otra cosa. Hay otros que 
escriben los folletines los dias domingos; algunos, como el se- 
ñor Lukas, cuentan chistes. ¡También tienen que ser periodistas: 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- 
También van a querer que sean periodistas. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- 
Pero eso es otra cosa. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Eso, 
Salamanca non lo da. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay una carrera de Ad - 
ministrador de Empresas que es muy digna y hay mucha gente que 
la estudia, pero, afortunadamente, todavia a nadie se le ha ocu - 
rrido pedir que solamente puedan administrar empresas los titu- 
lados como Administradores de Empresas. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- No 
crea, Ministro. Ya el otro dia algunos hablaban de colegiarse. 
En realidad, todos quieren colegiarse. 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Verdaderamente, los 
colegios profesionales son centros de poder. iImaginense que es - 
to caiga en manos democratacristianas ... ! 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA FACH.- Hay profesiones 
mucho más técnicas que ni siquiera son universitarias, como es la 
de practicante. 

El señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y cons - 
tructores civiles. 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA FACH.- Y ni siquiera han 
tenido formación universitaria y, no obstant.e, se les exige cole- 
giarse. En cambio, no veo por qué se inquieta esta gente que ha 
pasado por la universidad. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo me 
refiero a quiénes se pueden colegiar: no solamente los que pasa - 
ron por la universidad y recibieron un titulo, porque el cartón 
solo no sirve para nada. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Yo 
estoy de acuerdo con Ud.. , Ministr.0, o sea con la forma como viene 
el proyecto. 
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El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y me agra - 
da lo sugerido por el Secretario de Legislación, de cambiar la pa - 
labra "especialidad" por "interés", Podria ser mucho mas aclara- 

torio a fin de que después no exijan titulo de especialidad. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Y de esa manera se 

superarfa la observación del señor Almirante y quedaria muy claro. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Lo 

importante en esto es el peligro del monopolio. Del monopolio de 

los mediocres y no de los capaces. Eso es lo peor, todavia. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pe- 
ro lo bueno es enemigo de lo mejor. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay algunas obser- 

vaciones. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Hay 

dos observaciones fundamentales. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En realidad, las 
obeervaciones las hemos estado conversando con los Asesores Juri- 
dicos de la Junta. El señor Coronel Lyon las conoce y, si le pa - 
rece al señor Presidente, él podria exponerlas. 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA PRESIDENCIA.- Más que 
nada, mi General, son observaciones formales. Las estuvo viendo 

el Comité Asesor. 

Se trata, primero, de algo que ya se advirtió, en cuan - 
to a agregar, a continuación de: "que no se encuentren procesa - 
dos ni hayan sido condenados por delito que merezca pena aflicti 
va o por delito que atente contra el ordenamiento institucional 
de la Repfiblica", lo siguiente: "asi calificado por ley". 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Eso 
ya se incluyó. 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA PRESIDENCIA.- En segui- 
da, hay un aspecto formal en la foja No 4. El artlculo 23 esta- 
blece que las empresas periodisticas o agencias noticiosas podrán 
designar, como excepción, como directores de sus diarios, periódi - 
tos, etcétera, a personas que no sean periodistas o que no tengan 

la calidad de periodistas, siempre que sean mayores de edad. Y el 
inciso segundo dice lo siguiente : "Para ej ercer funciones propias 
de periodistas estas personas deberán inscribirse en un registro 
especial". 
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El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- De- 

be colocarse "dicha función". 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA PRESIDENCIA.- Claro. Ahi 
es donde hay que corregir. 

A continuación, en el inciso tercero se agrega: "Con to - 
do, la inscripción en el registro especial no constituirá requisi - 
to habilitante para ejercer funciones propias de periodista". Por 

lo tanto, el inciso segundo se estaria contradiciendo con esto. 
En consecuencia, habria que colocar: "para ejercer dichas funcio- 

nes, estas personas deberán inscribirse. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se 

reemplaza "propias de periodista"; es decir, "funciones propias 

de periodista", por "dichas funciones". 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA PRESIDENCIA.- Exacto. 

En seguida, hay una omisión en la letra k) de la foja 

5. Dice: "Suprimese en el articulo 25 el guarismo "20" y la coma 

que lo sigue". En realidad, también hay que agregar el articulo 
24 que también debe suprimirse, porque esta norma se cambió subs- 
tancialmente con la nueva ley. 

Por lo tanto, deberia decir: "Sustitúyese en el articu- 
lo 25 la frase "a que se refieren los articulos 20, 24 y 28 letra 
c)", por la siguiente: "SustitCiyese en el articulo 25 la frase "a 
que se refiere el articulo 28, letra c)", porque desaparecen las 
otras dos normas que ya no son necesarias. 

Asimismo, habria que colocar "asi calificado por ley" en 
la letra a) que viene a continuación de la 1). 

Finalmente, en atención a que el proyecto primitivo es- 
tablece como norma permanente que los periodistas que actualmente 

están inscritos lo continuarán siendo, esto se trasladó a norma 

transitoria;pero se consignó un precepto transitorio que confundió 
las cosas y, en realidad, se trata de situaciones distintas. 

En efecto, falta en la norma del articulo transitorio la 
situación de los periodistas actualmente inscritos en el registro. 
Por esa razón, se propone que el articulo lo, transitorio, se di- 

vida en dos incisos. 

El articulo lo diria lo siguiente: "Las personas que a 
la fecha de publicacidn del presente decreto ley se encuentren i n ~  
critas en los registros del Colegio de Periodistas mantendrán di- 
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cha inscripción no obstante no poseer titulo universitario". Es - 
ta seria la primera parte, la primera situación. 

Segunda situación: "Asimismo, las personas que a esa 

fecha se encuentren ejerciendo la profesión de periodistas en 

uso de la atribución de un Consejo Regional y acrediten haber 

cotizado imposiciones en la Caja Nacional de Empleados Pfiblicos 
y Periodistas, tendrán derecho a inscribirse en los respectivos 

registros del Colegio dentro del plazo de seis meses contados 
desde la referida fecha". Esta es otra situación que contempla - 
ba el articulo 24 antiguo, que permitia a los Colegios Regiona- 

les autorizar a los que no fueran periodistas, por dos años, 

transitoriamente, para que ejercieran la profesión. 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonce.~, 
es aclaratorio del transitorio anterior. 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA PRESIDENCIA.- Si, mi Ge - 
neral, porque el anterior confundió las cosas. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Para 

ser Agregado de Prensa del Ministerio de Relaciones hay que ser 

periodista. 

--Se aprueba el proyecto con modificaciones formales 

del texto inicial propuestas por el Comité Asesor. 

9.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE OTORGA RECONOCIMIENTO COMO AUXILIA- 
RES DE ENFERMERIA A LAS PERSONAS QUE HAYAN REALIZADO CURSOS EN 

EL SERVICIO NACIONAL DE SALUD Y DEMAS INSTITUCIONES QUE INDICA. 

El señor RELATOR DE LA SEGUNDA COM1SION.- Esta inicia- 
tiva tiene por objeto habilitar al personal paramkdico que haya 
aprobado los cursos denominados "auxiliares de enfermeria" para 

ejercer en forma liberal la profesión, dentro del campo de com- 
petencia que señale el correspondiente reglamento. 

En la actualidad, el articulo 9' de la ley 14.904 dispg 
ne que los auxiliares de enfermeria, cuando cumplan determinados 

requisitos, sólo pueden ejercer liberalmente como practicantes. 

Por su parte, el inciso segundo del articulo 112 del C6 - 
digo Sanitario faculta para ejercer profesiones de auxiliares de 

medicina, odontologia, quimica y farmacia u otras relacionadas 
con la conservación y restablecimiento de la salud a quienes cuen - 
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ten con autorización del Director General de Salud. Pero esta 

norma no se ha podido aplicar porque el reglamento a que hace 

mención el articulo 112 no se ha dictado. 

Ahora bien, el objetivo del proyecto en estudio es, 

precisamente, resolver este vacio que se ha presentado con re- 

lación a los auxiliares de enfermeria, a quienes se habilita 

para ejercer tal actividad cuando cumplan los requisitos y en 
sujeción a las normas y condiciones que el mismo proyecto seña - 
la. 

Por lo tanto, el inciso segundo del articulo 112 del 

Código Sanitario continuará vigente en lo que se refiere a las 

demás profesiones auxiliares paramédicas que determina el regla - 
mento, pero no se aplicará a los auxiliares de enfermeria, los 
cuales se van a regir por las normas del proyecto de decreto 
ley que en este momento conoce la Junta de Gobierno. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Señor 
Ministro, el otro dia usted declaró por televisión y en una en- 

trevista que le hicieron que solamente podfan actuar como para- 

mgdicos o auxiliares de enfermeria aquellos que fueran instrui- 
dos por el Servicio Nacional de Salud y las escuelas de enferme - 
ria de las Fuerzas Armadas. Eso lo expresó usted y alguien más. 

El señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- Si, señor Almiran - 
te. Probablemente, el Delegado de Gobierno. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Tam 
bién dijo algo relativo a un reglamento que saldria o que esta- 

ria en preparación para normalizar todo este problema que esta- 

ba bastante oscuro. Si va a haber un reglamento, ¿es indispen- 
sable que ahora aprobemos esta iniciativa? 

El señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- SI, señor Almiran - 
te, porque es fundamental también para la práctica privada del 
auxiliar de en£ ermeria. 

En la actualidad, tenemos 21 mil auxiliares de enferme - 
ria que están mejor preparados que los practicantes. Ahora, ver - 
daderos practicantes en este momento no quedan m8s de unos vein- 

te. El resto son auxiliares de enfermeria que tienen que cole - 
giarse en el Colegio de Practicantes para poder ejercer liberal- 

mente. 

En el fondo, esto es para el ejercicio liberal de la 
profesión y, por eso --recuerdo que también lo conversamos con 
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Hacienda--, quisiera proponer una pequeña modificación de una 

palabra a este proyecto. 

Recién salió el decreto supremo No 9P el cual, en rea - 
lidad, fija una serie de requisitos. Con el fin de que este 

proyecto quede en consonancia con dicho decreto supremo, propon - 
dria suprimir en el articulo 33 donde dice: "asistenciales pú- 
blicas o privadas", los términos "pfiblicas o". De esa manera, 

quedariamos solamente con "privadas", que es la verdadera in - 
tención de esta iniciativa. 

Entonces, como señalé, con eso nosotros dejamos esto 

también en perfecto acuerdo con el decreto supremo No 90, que 
fija exactamente los requisitos que deben tener para poder ejer - 
ter. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- 
Conforme. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esa indicación la 

habfa hecho la Primera Comisión Legislativa. 

Por otra parte, los términos "pfiblicas o" también figu - 
ran en el articulo 2", pero yo creo que no habria que suprimir- 

los. Se refiere a los requisitos y su No 1 consigna lo siguien 

te: "Haber sido aprobado en alguno de los cursos de enfermeria 
..., cursos realizados en los establecimientos del Servicio Na- 
cional de Salud: --que es público-- "Fuerzas Armadas," --que 
son públicas-- "Carabineros: --que también es pfiblico-- " O en 
instituciones públicas o privadas que cuenten con la autoriza - 
ción especial del Ministerio de Salud Pública". A mi juicio, 
en esta parte están bien las expresiones, pero en el articulo 3" 
hay que borrarlas. 

--Se aprueba el proyecto con una modificación propues- 

ta por el señor Ministro de Salud Pública. 

10.- IDEA DE LEGISLAR: AUTORIZA LA CELEBRACION DE CARRERAS HIPICAS 
EXTRAORDINARIAS PROFONDOS PARA MONUMENTO A GENERAL DON JOSE M I  

GUEL CARRERA. 

El señor RELATOR DE LA SEGUNDA COMISI0N.- Señor Pre- 
sidente, el proyecto del epigrafe tiene como finalidad modifi- 
car el decreto ley 1.472, que autorizó la celebraci6n de una ca - 
rrera hfpica extraordinaria durante el año 1976 para obtener 
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fondos para financiar la erección de un monumento al General 
don José Miguel Carrera, prolongando la vigencia de dicho de - 
creta ley, con la modificación también de extender a los hi- 
pódromos de la Región Metropolitana la celebración de carre- 
ras hipicas. 

La Segunda Comisión Legislativa analizó el proyecto 
y, en concordancia'con lo expresado por los señores Presiden- 
tes de la Primera y Tercera Comisiones Legislativas, acordó re - 
chazar la idea de legislar en la forma propuesta, sugiriendo, 

en cambio, un texto sustitutivo. 

Las razones que tuvo la Comisión para rechazar la idea 

de legislar en esa forma y proponer el texto que se somete a 

consideración de la Junta, derivan del hecho de que no es pro- 

cedente prorrogar un decreto ley cuyos efectos se encuentran 

agotados y de que se considera más conveniente modificar la ley 
13.563, que autorizó la erección del monumento, en el sentido 
de establecer en el Presupuesto para 1983 que se consideren los 
fondos necesarios para terminar las obras, en el caso de que no 

estuvieran terminadas, ya que en 1985 se cumplen los 200 años 
del natalicio del prócer. 

Por lo tanto, el proyecto aprobado por la Comisión es - 
tá redactado en ese sentido: agregar a- la ley 13.563 un articu - 
lo 3" con el siguiente texto: 

"Si al 15 de octubre de 1982 aún no se hubiere termina - 
do la ejecución del menumento a la memoria del General José Mi- 

guel Carrera por insuficiencia de los fondos reunidos en la co- 
lecta anual que autoriza la presente ley, una comisión especial, 

integrada por los Ministros del Interior, que la presidirá, y de 
Defensa Nacional y por el Presidente de la Comisión a que se re- 

fiere el artlculo 2" de esta ley, determinará el monto de los re - 
cursos que falten para tal objeto y, en tal caso, el Ministro de 
Hacienda consultará en la Ley de Presupuestos de los años 1983 y 

1984, en el presupuesto del Ministerio del Interior, los recursos 
necesarios para concluir la obra antes del 15 de octubre de 1985, 

imputándose el gasto a los mayores ingresos que arroje la recau- 

dación ..." (no se escuchó la dltima palabra). 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En realidad, esto 
se presenta como idea de legislar sólo por una razón reglamenta - 
ria. porque la verdad es que la Segunda Comisión no se ha opues - 
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to a la idea de legislar, y la prueba de ello es que está pro- 

poniendo un texto sustitutivo. 

Lo que ocurre es que, por las razones dadas por el Re - 
lator y además porque el Presidente de la República mandó un 

Mensaje eliminando el fondo de financiamiento del decreto co- 

rrespondiente que financia las carreras hipicas, si se aproba- 
ra la idea primitiva del Ejecutivo la ley seria flor de un dia, 
porque si se promulga dentro de 15 6 20 dias --está en Tabla 
para una próxima reunión--, no habria carreras. 

Por eso señalo que, en realidad, no es una discusión 

sobre la idea de legislar. Supera el problema definitivamente 

de una manera un poco similar --y fue una observación que for 

mu16 la Primera Comisión-- a lo que ocurrió respecto del monu- 

mento de la Fuerza Aérea. 

Por lo tanto, aqui hay una especie de precedente, en 

que la Junta ya resolvió en la materia un camino similar. 

El señor MINISTRO DEL INTERIOR.- En realidad, mi Gene - 
ral, estas carreras extraordinarias y las colectas aportan anual 

mente muy pocos fondos. 

Por otro lado, como el costo del monumento se incremen- 
ta año a añ.0, se va produciendo una diferencia que nunca se lo- 
gra alcanzar. 

En cambio, de la forma propuesta se obvian esos proble 

mas. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Al 

go parecido sucedió con el monumento al General señor Schneider 

que, en realidad, terminó pag5ndolo el Fisco. 

--Se aprueba de inmediato un proyecto de decreto ley 
referido a esta materia, pero con una orientación distinta a la 
idea primitiva. 

PROGRAMACION DE FUTURAS SESIONES LEGISLATIVAS. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Señor Presidente, 
hay 33 proyectos en estado de Tabla. He confeccionado Tablas 
tentativas sobre la base no de agrupar de a 9 proyectos, sino 

que de acuerdo con la naturaleza de la iniciativa. Por ejem- 
plo, la iniciativa relativa a expropiaciones es una materia ex - 
traordinariamente extensa y, como señala el señor Almirante, 

muy larga y complicada. 
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El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- 
¿Está informada por el Consejo de Estado? 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Está informada 

por todo el sistema y por la Comisión Constituyente antes que 
entrara alsistema legislativo. Cada Comisión formuló observa - 
cienes interesantisimas. 

Esta materia, de por si, da para una sesión. Le agre 

gué dos proyectos  sencillo.^, sin mayor complicación. 

Por lo tanto, en esa hipótesi.~, he sugerido realizar 

sesiones semana le.^, y no dos veces a la semana porque es impo- 
sible poder colaborar ... 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Puede realizarse una 

sesión el lunes o el martes y otra el viernes. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es muy complicado, 

señor, pero como metodologia tenemos tres sesiones más. Termi - 
narramos el 12 de abril y ahi quedariamos claros como sistema 
legislativo. Y no hay más proyectos en este momento que estén 
en estado de llegar a sesión. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Acabo de mandar algu - 
nos. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Pero no para se - 
siones, porque tienen que ingresar al sistema. 

En realidad, por el receso, estamos atascados sólo en 

33 proyectos, los que se podrian despachar de aqui al 12 de abril; 

es decir, en menos de un mes. 

Hay tres iniciativas que son sumamente complicadas. Po- 

drian ser cuatro. Una se refiere a la libertad bajo fianza. 
Ese proyecto también es una aplicación del Acta Constitucional 

No 3 y es realmente complicado. Al respecto, tanto el señor 
Presidente como las Comisiones ya han entrado en materias cons- 

titucionales delicadisimas, todo lo cual hace no conveniente di - 
vidirlas en lotes, sino que en eventuales posibilidades. 

Yo he estado estudiando algunos proyectos. Tengo ob- 
servaciones que formularles y debo conversarlas con los señores 
Asesores Legales. O sea, todavfa hay todo un camino detras, de 
complemento, para que la Junta pueda estar en posibilidad de re - 
solver. 
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Para  l a  próxima semana esta programada una ses ión  p a r a  

tratar d iez  proyectos ,  todos sobre Defensa. La Cuarta Comisión 

ha t r aba jado  b a s t a n t e  r áp ido  y l o s  t i e n e  l i s t o s .  AdemS.s, con - 
v iene  t r a t a r l o s  porque algunos son urgentes  y n e c e s i t a n  ser re- 

s u e l t o s .  

- -F ina l i za  l a  ses i6n  a l a s  18.30 horas .  

AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

P res iden te  de l a  J u n t a  de Gobierno. 

&N& ESCAURIAZA A ~ A R A D O  
Coronel 

S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a  de Gobierno. 


